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Prefácio à edição brasileira

			Luiz Caseiro1 
Glauco Arbix2

			Dani Rodrik é hoje um dos mais prestigiados e citados economistas do mundo. O rigor e a criatividade de suas análises tornaram-no referência obrigatória a todos aqueles que se interessam pelos processos de desenvolvimento econômico e, em especial, pelas estratégias de inserção dos países em desenvolvimento na economia global. Parte de seu sucesso deve-se ao fato de ser um dos poucos pesquisadores sobre o tema que têm como base um quadro teórico neoclássico, usualmente valendo-se de robustas análises empíricas, para chegar a conclusões nada ortodoxas, com impactos diretos sobre a formulação e a implantação de políticas econômicas e industriais em diversos países do mundo.

			A globalização foi longe demais?, primeiro livro de Rodrik – publicado em inglês quando tinha apenas 39 anos –, já revela os principais traços distintivos do rigor conceitual e metodológico de seu trabalho, sempre combinado a um pensamento não convencional, em busca novas formas de analisar e propor soluções a problemas da economia global. Sua tradução para o português, quase duas décadas depois, é de grande relevância por ao menos três motivos: pela contribuição para a compreensão das origens históricas de atuais desafios da economia internacional; pela importância do conjunto da obra, que apresenta análises e propostas de ação políticas aperfeiçoadas ao longo de sua produção; e, finalmente, pela reflexão acerca do papel dos economistas no debate político, sublinhando a necessidade de levar em consideração as demandas e os valores dos diversos grupos sociais como variáveis fundamentais para a proposição de estratégias de desenvolvimento. Adicionalmente, o estilo da argumentação de Rodrik possui também um caráter didático para os pesquisadores das ciências sociais de maneira geral, unindo uma prosa clara e objetiva, povoada de exemplos históricos, a análises empíricas sofisticadas de séries temporais. 

			
Atualidade do debate

			Embora este livro tenha sido escrito na década de 1990, sua questão central – os efeitos da globalização sobre as relações de trabalho e sobre as instituições de bem-estar social dos países de industrialização avançada – voltou à pauta prioritária de pesquisadores e formuladores de política de todo o mundo após a eclosão da crise econômica de 2008. As tensões sociais resultantes da integração econômica internacional abordadas por Dani Rodrik nesta obra, entretanto, não se restringem a esse grupo de países e as análises apresentadas pelo autor também contribuem para o debate sobre os desafios enfrentados por muitos países emergentes, dentre os quais o Brasil.

			Quando A globalização foi longe demais? foi escrito, a estrutura das relações políticas e econômicas entre os países encontrava-se em radical transformação. Acordos regionais de livre-comércio aprofundavam a integração econômica intensificando os fluxos internacionais de bens, serviços e investimentos. A recente criação da Organização Mundial do Comércio (OMC) procurava harmonizar as normas domésticas para o comércio exterior. Diversos países em desenvolvimento e os chamados “países em transição” implantavam reformas liberalizantes. E, por fim, mas não menos importante, o Leste e o Sudeste Asiático passavam a responder por crescentes parcelas da produção global de bens industrializados. 

			Essas transformações, que ainda se encontram em curso, traziam então crescentes tensões sociais na maioria dos países e provocavam um reavivamento de discursos protecionistas por parte de lideranças políticas e sindicais. Rodrik demonstrava uma dupla preocupação. Por um lado, se o imperativo da integração econômica fosse colocado acima de considerações acerca do bem-estar dos diversos grupos sociais no interior dos países, a própria legitimidade dos processos de liberalização encontrar-se-ia em risco, propiciando terreno fértil para o retorno generalizado de práticas mercantilistas. Por outro lado, ele considerava que os economistas e formuladores de políticas não analisavam com a devida seriedade as legítimas reivindicações dos grupos sociais mais atingidos pela globalização, em especial os trabalhadores de baixa qualificação. Desse modo, não atuavam para desenvolver estratégias mitigadoras dos problemas sociais gerados liberalização econômica. 

			Muitos dos conflitos sociais causados pela globalização identificados por Rodrik foram temporariamente relegados para segundo plano frente ao rápido crescimento da economia global que ocorreu após a virada do milênio. Voltaram, entretanto, com força ainda maior após a crise de 2008, que arrefeceu o crescimento global e ampliou enormemente os déficits fiscais nos países desenvolvidos, reduzindo desse modo sua capacidade para criar políticas sociais compensatórias. O atual cenário global possui, portanto, grande semelhança com o quadro apresentado nesta obra.

			O combate às desigualdades sociais geradas pela globalização continua sendo um desafio atual que aqui recebe atenção detalhada. Rodrik demonstra, por meio de uma rigorosa elaboração conceitual e de amplo conjunto de dados, que a maior exposição ao comércio internacional, apesar de possibilitar aceleração do crescimento econômico, encontra-se intimamente relacionada a uma crescente desigualdade na renda entre os trabalhadores mais e menos qualificados e a pressões sobre as instituições sociais domésticas. Na Europa essa desigualdade é menor que nos Estados Unidos, mas a conta dos europeus é cobrada em termos de um maior desemprego. Em ambos os casos, os sistemas nacionais de seguridade social passam a ser mais exigidos.

			Esse é um dos dilemas centrais apresentados por Rodrik. Por um lado, a globalização – compreendida aqui como uma intensificação do comércio e dos fluxos de investimento inter­nacionais – exige mais dos sistemas nacionais de proteção social para combater as desigualdades de renda e o desemprego. Por outro, confere menor poder aos governantes para atender a essas exigências, na medida em que a livre mobilidade do capital confronta-os com a necessidade de tornar seus países atrativos aos investidores internacionais, o que envolve redução dos gastos públicos e dos custos trabalhistas.

			Entretanto, o presente livro está longe de ser um libelo contra a integração econômica internacional. Pelo contrário, trata-se de um alerta para aquilo que o autor chamaria em seus trabalhos posteriores de “hiperglobalização”. Durante boa parte dos anos 1990, foi predominante nos discursos de economistas, governos e instituições multilaterais uma ideologia que concebia a simples liberalização dos mercados como panaceia para todos os males da economia global. Esse discurso nunca foi integralmente posto em prática pela maioria dos países, mas provocou intensos debates. Rodrik foi um de seus opositores e contribuiu para consolidar uma vertente crítica à abertura econômica tomada como um fim em si mesmo. Demonstrou, por meio de um amplo conjunto de evidências, que tal estratégia pode amplificar os conflitos sociais e aumentar as pressões pelo desmantelamento de instituições nacionais, com efeitos negativos sobre a soberania dos Estados, a coesão social e sobre a própria legitimidade do mercado global. 

			A alternativa protecionista seria, todavia, um remédio pior que a doença, gerando outros tipos de conflitos sociais e diminuindo as oportunidades de crescimento. Rodrik demonstra como a implementação das políticas de bem-estar social do pós-guerra no Ocidente ocorreu concomitantemente a uma progressiva integração internacional. Ou seja, abertura econômica e seguridade social, longe de serem opostas, foram até determinado ponto complementares. Até meados dos anos 1970, os países mais integrados ao mercado internacional eram aqueles que mais implantavam políticas sociais abrangentes e dispendiosas. Entretanto, essa correlação positiva começou a cessar a partir da década de 1980, quando a desregulamentação dos mercados foi guiada por uma rota muito mais ideológica que pragmática, indo em determinados aspectos longe demais.

			Para o autor, a globalização seria em certo sentido comparável ao progresso tecnológico. Ambos têm como efeito o aumento da produtividade e o crescimento econômico. Entretanto, também podem ocasionar efeitos não desejados sobre a distribuição de renda da população, na medida em que alguns grupos se tornam mais capazes de se apropriar do excedente do que outros. Assim como os governos interferem de modo a oferecer incentivos para o desenvolvimento de determinadas tecnologias, devem agir em relação ao comércio e aos investimentos internacionais, estimulando-os de forma pragmática, ou seja, levando em conta seus benefícios e custos sociais.

			Em um contexto político e acadêmico extremamente polarizado entre aqueles que se colocavam a favor e contra a globalização, um dos pontos fundamentais do argumento deste livro é a demonstração de que as nações têm razões legítimas para se preocupar com as consequências do processo de integração econômica sobre as condições de vida de suas populações. Não haveria, entretanto, uma receita pronta de como esse processo deve ser conduzido. Caberia aos governos atuar de maneira criativa, pragmática e – na medida do possível – coordenada frente aos desafios colocados pela globalização.

			Com base nesse diagnóstico, Rodrik procura formular sugestões a respeito de alguns possíveis caminhos para a atuação dos Estados nacionais. Suas propostas vão desde uma reorientação dos gastos sociais para proteger os grupos mais atingidos até a defesa da implementação da taxa Tobin, imposto global sobre os fluxos de capitais cuja receita seria dividida entre os países – proposta esta que ganhou grande força no interior da União Europeia após a recente crise. O autor sugere ainda uma ampliação nos mecanismos de salvaguardas da OMC, com o intuito de permitir aos países a possibilidade de serem liberados temporariamente de obrigações internacionais que geram amplos conflitos sociais ou pressões no sentido de um desmantelamento das instituições nacionais. A ideia seria criar novas regras multilaterais que a um só tempo evitassem um protecionismo generalizado, mas reconhecessem a importância das políticas sociais e da autonomia dos Estados para definir quais são suas prioridades.

			Não cabe aqui julgar o mérito ou a viabilidade dessas propostas. Salientamos apenas que os problemas que elas procuram solucionar mantêm-se na ordem do dia, como atestam os esforços dos mais diversos países, emergentes e desenvolvidos, para controlar os fluxos de capitais, os contínuos conflitos gerados pela redução dos gastos sociais na Europa e os intermináveis impasses em torno das normas e negociações da OMC. Uma reorientação dos gastos sociais de fato ocorreu de modo bem-sucedido em muitos países. Um dos exemplos mais bem-sucedidos teve lugar no Brasil, na primeira década dos anos 2000, quando diversas políticas sociais conferiram mais dignidade à vida de milhões de cidadãos, além de gerar encadeamentos positivos para o conjunto da economia e para a arrecadação do governo, que superam em muito seus custos, como inúmeras pesquisas revelaram.

			Entretanto, é de se estranhar que as propostas oferecidas pelo autor soem apenas como paliativas em relação aos malefícios causados pela integração econômica. Na verdade, parecem ainda pressupor que o máximo da eficiência seria obtido apenas pela liberalização econômica, que os governos estariam destinados a diminuir seu tamanho e que toda ação possível seria ou a de implementar políticas sociais para proteger os grupos mais atingidos, ou a de realizar acordos multilaterais que minimizassem os efeitos colaterais da globalização sobre a sociedade.

			Aqueles que estão familiarizados com seus trabalhos mais recentes certamente sentirão a falta de alguma menção àquilo que Rodrik chama de “políticas industriais inteligentes” como instrumento para uma inserção mais próspera na economia internacional. O autor, como pesquisador atento, evoluiu em seus fundamentos.

			Não é coincidência que em meados dos anos 1990 o conceito de inovação começa a invadir de forma crescente os programas de governo dos mais diversos países. Para os desenvolvidos, o aumento da atividade inovadora implica a possibilidade de manter o padrão de vida de sua população e suas caras políticas sociais. Para os emergentes, é o caminho para o desenvolvimento sustentável.

			Em seus trabalhos mais recentes, o autor reconhece a importância do Estado para a formulação de políticas de inovação e de incentivo à atividade industrial de modo geral. Passa a prescrever a adoção em larga escala de políticas industriais para os países em desenvolvimento – cujas economias teriam sua topografia marcada por grandiosas falhas de mercado e pela necessidade de descobrir novas vocações produtivas. Para tanto, avança na conceptualização da proposta esboçada neste livro de flexibilização das normas da OMC para permitir a implementação de políticas mais eficazes de transformação estrutural.

			É até certo ponto compreensível a ausência dessas questões no contexto dos anos 1990, quando as ideias de política industrial e de estratégias de desenvolvimento encontravam-se fora de moda e eram até mesmo vistas como malditas pela maioria dos acadêmicos e formuladores de política – embora nunca tenham deixado de marcar presença na atuação dos mais diversos governos, talvez com exceções pontuais, especialmente na América Latina.

			Entretanto, as lacunas que os últimos quinze anos evidenciaram existir neste livro não invalidam as questões aqui levantadas com grande propriedade. A grande crise de 2008 realimentou diversos dos fantasmas que Rodrik via em 1997. O desemprego e os déficits públicos cresceram assustadoramente na maioria dos países desenvolvidos, que mais uma vez enfrentam pressões para a redução de seus gastos sociais. Países latino-americanos com parques industriais diversificados, especialmente o Brasil, também enfrentam a intensa competição internacional e a necessidade de reformas estruturais socialmente controversas. 

			Compreender os dilemas que a globalização e a ascensão dos países emergentes causam aos países desenvolvidos é fundamental tanto para pensar o mundo contemporâneo quanto para a própria concretização das oportunidades de desenvolvimento dos emergentes. Afinal, são nos países desenvolvidos que ainda estão localizados os maiores mercados consumidores, as sedes das principais empresas transnacionais e grande parte da ati­vidade inovadora. Embora esse cenário esteja mudando aos poucos, um assalto do protecionismo nesses países não é desejável e acarretaria consequências negativas para o crescimento dos emergentes, entre eles o Brasil.

			
A importância da obra

			Por meio de A globalização foi longe demais?, é possível constatar que parte importante da reflexão de um dos mais influentes economistas do início do século XXI já se encontra amadurecida ao final da década de 1990. Uma das principais teses de seu mais recente trabalho Globalization Paradox [Paradoxo da globalização] (2011), a existência de um dilema entre a “hiperglobalização” e a soberania nacional, já é apresentada aqui com seus elementos essenciais.

			Entretanto, muita coisa mudou desde 1997. Alguns meses após a publicação deste livro, a crise asiática revelaria ao mundo os riscos da desregulamentação financeira. Riscos estes que ressurgiriam com maior força na crise de 2008. Rodrik não trata aqui especificamente dos efeitos danosos dessa modalidade de globalização, lacuna que o próprio autor viria a apontar posteriormente em trabalhos destinados ao tema. Porém, já estão presentes aqui diversos insights sobre os perigos da livre circulação de capitais especulativos. Por exemplo, quando o autor demonstra que o efeito negativo da exposição aos mercados externos sobre a capacidade de sustentação dos gastos sociais nos países da OCDE é duas vezes maior entre aqueles que não impõem nenhuma medida de restrição a esses fluxos.

			Do mesmo modo, embora não apareça aqui de forma explícita uma defesa da adoção de políticas industriais, o argumento que sustenta essa defesa em seus textos mais recentes também está presente, a saber, a necessidade da garantia de autonomia para os países escolherem sua própria estratégia de inserção internacional. Embora a natureza de suas prescrições mude com o tempo – como, aliás, não poderia deixar de ser –, a defesa da necessidade de reformas nas regras da OMC e da adoção de normas multilaterais mais democráticas também é uma constante nos trabalhos do autor.

			Por suas virtudes – e também por suas limitações –, este livro é fundamental para compreender a evolução e o amadurecimento do pensamento de Dani Rodrik. Foi com o referencial teórico presente nesta obra que o autor contribuiu para tornar o debate sobre a globalização mais sensato, ao sugerir um caminho intermediário entre a defesa da globalização desenfreada e o saudosismo do protecionismo autárquico, duas posições pouco pragmáticas que predominavam no debate político e acadêmico na década de 1990. Para os pesquisadores brasileiros incomodados por essa dualidade tirânica, os insights emitidos por Rodrik foram recebidos com sabor de esperança.

			O grande desafio que o autor se colocou foi o do refinamento da teoria e da pesquisa econômica em busca do conhecimento mais preciso possível dos processos socioeconômicos causados pela integração dos países no mercado internacional. Para ele, somente por meio desse detalhamento dos mecanismos da globalização seria possível a elaboração de políticas públicas mais equilibradas e consistentes.

			A pergunta de Rodrik frente à globalização é em certa medida semelhante àquela manifesta por Schumpeter em relação ao capitalismo em 1942: “poderia ela sobreviver ao seu próprio sucesso?”. A resposta também é bem parecida. O autor reconhece o vigor da globalização e sua importância para o crescimento econômico, mas preocupa-se com a possibilidade de ela minar as instituições sociais que a tornam possível. Avançando no debate, demonstra com grande riqueza de detalhes que a ação estatal e a globalização dos mercados não podem ser vistas como excludentes. Pelo contrário, o papel dos Estados torna-se ainda mais fundamental num mundo globalizado.

			Este livro é também um documento histórico do debate sobre a globalização, evidenciando que muitos dos aspectos da integração internacional que hoje são tomados como dados – como, por exemplo, a terceirização da produção e a crescente harmonização das normas internacionais de produção e comércio – foram na verdade forjados recentemente e não sem o enfrentamento de forte resistência social dentro dos próprios países de industrialização avançada. Ao analisar a legitimidade dos argumentos dos grupos sociais favoráveis e descontentes em relação à fundação das bases institucionais do atual estágio de integração econômica internacional, Rodrik contribui para enraizar socialmente a globalização. Lembra, dessa maneira, que o próprio mercado global estrutura-se não somente pela busca da eficiência, mas também por disputas políticas de grupos sociais com interesses divergentes. 

			
O estilo do autor e o papel dos economistas 

			Chegamos, então, ao terceiro motivo que torna a leitura deste livro agradável. Toda a argumentação aqui apresentada encontra-se embasada em elaborações conceituais rigorosas e sofisticadas análises empíricas que são traduzidas com incrível clareza ao leitor leigo.

			A leitura do texto, portanto, possui também um forte cará­ter didático tanto para os iniciantes nas ciências sociais quanto para os pesquisadores já maduros. Lembra aos economistas contemporâneos que o estilo da escrita é um elemento essencial às ciências humanas, ao mesmo tempo que não deixa os demais cientistas sociais esquecerem que a procura pelo conhecimen­-to científico rigoroso dos processos sociais está na origem de seu ofício.

			Seu grande domínio sobre os pressupostos teóricos da economia clássica permite ao autor utilizá-los de forma criativa. Por exemplo, quando ele desloca a discussão dos efeitos do comércio internacional sobre uma menor demanda pelo trabalho pouco qualificado, para uma discussão sobre as mudanças nas relações de trabalho causadas por uma maior elasticidade dessa demanda.

			Rodrik alerta os economistas para a importância em se considerar o impacto que a formulação e a implantação de estratégias de integração econômica trazem aos diversos grupos sociais e às instituições nacionais. Apesar de ser desejável progredir no sentido de uma maior harmonização institucional, como, por exemplo, no estabelecimento de padrões mínimos de regulação trabalhista e de normas ambientais, não existe uma receita única que possa ser imposta com sucesso a todos os países. Cada país precisa encontrar seu próprio caminho para obter um maior nível de integração econômica de forma a minimizar os conflitos sociais. Cabe aos economistas ajudar nessa tarefa, despindo-se de preconceitos frente às demandas sociais e analisando-as com rigor e seriedade. 

			Embora este livro toque apenas marginalmente em diversas questões centrais da globalização – por exemplo, sua relação com o progresso tecnológico e as oportunidades de crescimento que gerou para muitos países –, a profundidade, a complexidade e a importância das análises aqui presentes extrapolam o que pode ser dito nesta breve apresentação. Sua leitura oferece uma exposição clara e abrangente de desafios que ainda são frequentemente negligenciados pelos economistas e que os países enfrentam ao lidar com os efeitos da globalização. Constitui, portanto, uma peça-chave para a compreensão do debate sobre as estratégias de inserção internacional das diversas nações.

			O leitor brasileiro de hoje, seja o pesquisador ativo ou apenas interessado, encontrará neste livro ideias e análises de fôlego que estimulam a desenhar alternativas para a economia global e para o papel que desempenham nela os diversos países, inclusive o Brasil. 

			Abril de 2014.
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Prefácio à edição norte-americana

			As publicações do Institute for International Economics têm apoiado consistentemente a globalização econômica e a liberalização continuada do comércio e do investimento internacionais. Vários observadores têm na verdade creditado ao Instituto a provisão de parte do entendimento e das propostas políticas que vêm sustentando, e até mesmo acelerando, o impulso global para os mercados abertos.

			Por isso, nós, membros do Instituto, estamos extremamente conscientes das críticas à globalização e à liberalização que con­tinuam a emergir. Algumas destas podem ser rapidamente rejei­tadas como um protecionismo ultrapassado, ainda que disfarçado sob uma nova roupagem ou como simples erros de análise. Mas outras se baseiam em questões sobre os princípios e práticas que sustentam a economia mundial contemporânea e, por isso, devem ser levadas a sério. Este estudo é um dos vários que o Instituto estará lançando no futuro próximo, tentando apresentar uma reavaliação objetiva e completa das posições pró e contra a globalização.

			O autor Dani Rodrik responde claramente de forma negativa à pergunta apresentada no título deste livro e rejeita as políticas comerciais protecionistas. Entretanto, também conclui que a globalização só pode ser bem-sucedida e sustentada se forem tomadas medidas apropriadas de política interna para amortecer o impacto nos grupos que forem adversamente afetados e, mais importante ainda, para equipar todos os setores da sociedade para tirarem proveito dos benefícios da globalização, em lugar de serem destruídos por ela.

			Nós, do Instituto, imaginamos que os Estados Unidos lo­go vão se engajar em um debate fundamental sobre a política co­mercial do país e talvez sobre toda a sua política econômica internacional. A legislação do Tratado Norte-Americano de Livre-Comércio (Nafta) desencadeou esse debate em 1993, apesar do modesto impacto econômico e escopo geográfico da questão na época. O debate seguinte pôde ser muito mais abrangente, pois os presidentes George W. Bush e Bill Clinton comprometeram os Estados Unidos a participarem dos acordos de livre-comércio com toda a América Latina (exceto Cuba) e com toda a região da Ásia-Pacífico (incluindo a China e o Japão), e porque a continuação das negociações é também provável em uma escala global na Organização Mundial do Comércio (OMC).

			Por isso é essencial que as bases intelectuais da estratégia de globalização/liberalização, incluindo os sérios desafios a ela, sejam submetidas a uma análise honesta e abrangente. Decisões sobre se a estratégia deve ser mantida ou, então, acelerada precisam estar enraizadas em um entendimento claro de suas vantagens e desvantagens para importantes grupos da sociedade, assim como para o país em geral. É essencial confrontar a questão das políticas domésticas resultantes necessárias para apoiar a internacionalização, tratando-se do impacto adverso naqueles que podem sofrer com elas.

			Quando a questão do “comércio administrado” se tornou um foco de debate político no final da década de 1980 e início da década de 1990, o Instituto realizou um esforço similar para produzir uma análise equilibrada e convincente que, ao mesmo tempo, informasse o entendimento público e promovesse decisões governamentais criteriosas. O resultado foi o trabalho de Laura D’Andrea Tyson, Who’s Bashing Whom? Trade Conflict in High-Tech-­nology Industries [Quem está confrontando quem? conflito comercial nas indústrias de alta tecnologia], que recebeu ampla aclamação, tanto nos círculos políticos quanto nos intelectuais, por oferecer tal análise. Tyson, é claro, veio a desempenhar um papel pessoal importante na conformação da política econômica dos Estados Unidos como presidente do Conselho dos Assessores Econômicos e, subsequentemente, como principal assessora econômica do presidente e diretora do Conselho Econômico Nacional.

			Esperamos que este novo estudo de autoria de Dani Rodrik dê uma contribuição proveitosa ao debate sobre os rumos futuros do comércio e sobre uma política econômica internacional mais ampla, tanto nos Estados Unidos quanto em outros países. Seu foco está voltado mais para as tensões que para os benefícios gerados pela globalização. Entretanto, logo estaremos publicando mais duas contribuições que procuram enriquecer o quadro: uma análise completa de William R. Cline do vínculo entre a expansão do comércio e as tendências da renda, e uma avaliação abrangente de J. David Richardson dos ganhos e também das perdas provenientes dos fluxos do comércio. O Instituto espera que esse grupo de publicações ajude a produzir uma base sólida para as decisões que se avizinham sobre um conjunto importante de questões políticas.

			O Institute for International Economics é uma instituição privada sem fins lucrativos para o estudo e a discussão da política econômica internacional. Seu propósito é analisar importantes questões nessa área e desenvolver e comunicar novas abordagens práticas para lidar com elas. O instituto é totalmente apartidário.

			O instituto é financiado fundamentalmente por fundações filantrópicas. Importantes subvenções institucionais estão sendo agora recebidas do The German Marshall Fund dos Estados Unidos, que criou o Instituto com uma generosa doação de recursos em 1981, e da The Ford Foundation, da Andrew W. Mellon Foundation e da C. V. Starr Foundation. Várias outras fundações e corporações privadas também contribuem para os recursos financeiros altamente diversificados do Instituto. Cerca de 16% dos recursos do Instituto em nosso último ano fiscal foram proporcionados por colaboradores de fora dos Estados Unidos, incluindo cerca de 7% do Japão.

			O Conselho de Diretores arca com a total responsabilidade pelo Instituto e proporciona a orientação geral e a aprovação do seu programa de pesquisa – incluindo a identificação de tópicos com probabilidade de se tornarem importantes para os formuladores das políticas econômicas internacionais a médio prazo (em geral, de um a três anos) e que, por isso, devem ser tratadas pelo Instituto. O diretor, trabalhando de perto com sua equipe e com o Comitê Consultivo externo, é responsável pelo desenvolvimento de projetos específicos e toma a decisão final de publicar um estudo individual.

			O Instituto espera que seus estudos e outras atividades possam contribuir para a construção de uma base mais forte da política econômica internacional em todo o mundo. Convidamos os leitores destas publicações a nos darem sua opinião sobre como podemos cumprir melhor esse objetivo.

			C. Fred Bergsten
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1
 Introdução

			As greves dos trabalhadores na França no final de 1995, que visavam reverter os esforços do governo francês para colocar seu orçamento dentro dos moldes dos critérios do Tratado de Maastricht, lançaram o país em sua pior crise desde 1968. Mais ou menos na mesma época, nos Estados Unidos, um destacado republicano estava conduzindo uma campanha vigorosa para a presidência tendo como base uma plataforma política de nacionalismo econômico, prometendo erguer barreiras comerciais e restrições mais rígidas à imigração. Nos países do Leste Europeu e na Rússia, ex-comunistas venceram a maior parte das eleições parlamentares realizadas desde a queda do Muro de Berlim, e o candidato comunista Gennady Zyuganov conseguiu 40% dos votos no segundo turno da eleição presidencial russa realizado em julho de 1996.

			Esses desenvolvimentos aparentemente díspares têm um elemento comum: a integração internacional dos mercados de bens, serviços e capital está pressionando as sociedades a alterarem suas práticas tradicionais e, em represália, amplos segmentos dessas sociedades estão se defendendo.1 As pressões por mudança são tangíveis e afetam todas as sociedades: no Japão, grandes corporações começam a desmantelar a prática do pós-guerra do emprego vitalício, uma das instituições sociais mais características do país. Na Alemanha, o governo federal combate a oposição sindical para cortar os benefícios das pensões visando melhorar a competitividade e equilibrar o orçamento. Na Coreia do Sul, os sindicatos recorrem a greves nacionais para protestar contra a nova legislação que facilitava às empresas demitir os trabalhadores. Os países em desenvolvimento da América Latina competem entre si na abertura do comércio, desregulando suas economias e privatizando empresas públicas. Pergunte aos executivos das empresas ou aos altos funcionários do governo por que essas mudanças são necessárias e você vai ouvir repetidas vezes o mesmo mantra: “Precisamos continuar (ou nos tornar) competitivos em uma economia global”.
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